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RESOLUÇÃO N° 204-00.i84

Vístos, relatados e díscutídos os presentes autos de recurso ínterposto por CBE' -
COMPANHIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO.

RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho' de
Contríbuíntes, por unanimidade de votos, converter o' julgamento do recursoém diligência,
nos termos do voto do Relator.

Sala das Sessões, em 20 de fevereíro de 2006.

~
' . P'/. /.
,:z..t..-a., e.. f;:-' ..•_ ..•" ~/7
He~ Pmheíro Torres
Presidente .

-==H.-s =l----/ -I ~

Flávío de ~; Munhoz
Relator '

Partícíparam, aínda, do presente julgamento.os Conselheíros Jorge Freíre, Nayra Bastos Manatta,
Rodrígo Bernardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos, Sandra' Barbon Lewis e Adriene
Maria de Míranda.
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Recorrente .' CBE - COMPANHIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO

RELATÓRIO
Por bem descrever os fatos, adoto e transcrevo o relatório.elaborado pela DRJ em

/ Fortaleza - CE:
Trata o presente processo d~ Auto de Infração n° 0000354, às fls. 41/42, em que são
exigidos R$ 5.597,88 de contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, R$
4.198,41 de multa de ofício e juros de mora calculados áté 30/06/2003 no montante de
R$ 5.198,52. /
2. O lançamento fiscal originou-se de Auditoria Interna nas DCTF dos trimestres de
1998 , em que se constatou '\FALTA DE RECOLHIMENTO OU PAGAMENTO DO
PRINCIPAL, DECLARAÇÃO INEXATA" (jl. 42 ), tendo como enquadramento legal:
arts. r e3~ "b", da Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970; art. 83, IlI, da
Le,i n° 8.981, de ~O de jáneiro de 1995; art. r da Lei n° 9.249, de 1995; art. 2°, I e par.
único, e arts. 3~ 5~ 6° e 8~ I, da Medida Provisória n° 1.623, de 1997 e reedições; art.
2~ I e * j~ e arts. 3°, 5~ 6°e 8~ I,da Medida Provisória n° 1.676, de 1998, e reedições.
3. Às fls. 43/46 , nos relatórios denominados "ANEXO I - DEMONSTRATIVO DOS
, CRÉDITOS VINCULADOS NÃO CONFIRMADOS", constam valores informados nas
DCTF, sob o título de "VALOR DO DÉBITO APURADO DECLARADO", cujos créditos
vinculados, infonnados como "Comp slDARF - Outros - PJU" em face do processo
judicial n° 00.0008079-9 não foram confirmados, sob a ocorrência "Pro c jud não
comprovado". Àfl. 47, consta o "DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO A
PAGAR". '

4. Em 01/08/2003, a contribuinte apresentou a impugnação de fls. 01/20 , instruída com
os documentos de fls. 21/94, alegando, em síntese; que:
4.1. "Com o advento dos Decretos-lei n° 2.445,. de 29.06.88, e 21.449, de 21.07.88; em
que houve alteração tanto na base de cálculo como âá alíquota da contribuição - a base
de cálculo ampliada, de faturamento para receita bruta operacional e alíquota fixada em .
0,65% - á defendente ingressou com Ação Declaratória Negativa de Débito, distribuída
para q 6a vara da Justiça Federal em Recife - PE, Processo n° 00.0008079-9 (doc. 03),
de modo a não ser compelida a suportar perdas patrimoniais, com pagamento de
contribuição indevida. "
4.2. "Declarados inconstitucionais os aludidos decretos-leis, em decisão definitiva
proferida pelo Egrégio STF, no RE n° 276. 771-9-Pernambuco (Doc. 04), com trânsito
em julgado em 07/02/2001, a Defendente voltou a efetuar o recolhimento da contribuição
nos moldes da LC 7170, com alterações da LC 17/73, adotando paro quantificação da
contribuição a aplicação da alíquota de, 0,75% sobre o faturamento do sexto mês
anterior. "
4.3. "Nessas circunstâncias, diante dos valores recolhidos com base nos citados
decretos-leis, comparativamente'com aqueles que seriam devidos nos termos da LC 7170,
alterada pela LC 17173, á Defendente fez levantamento' dos valores recolhidos a mcLÍor,
que resultou. em crédito equivalente a 31.114,43 UFIR, consoante demonstrativo em
anexo (doc. 05) e correspondentes DARFs (Does. 06 a 85)."j ,!
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4.4. Ou sejq, "a materialidade da. compensação consiste nos recolhimentos efetuados a
maiOr da contribuição para a PIS e decorre de decisão judicial em ação proposta pela

, I
defendente, corroborada pela Resolução nO 49/95 do .Senado. Logo, se afigura
despropositado exigir, contribuição devidamente compensada".
4.5. É' inegável que, com' a decisão judicial definitiva, que suspendeu a execução dos
decretos-leis 2.445 e 2.449, ambos de 1988, assiste à defendente o direito à repetição ou
compensação dos valores indevidamente recolhidos. . .
4.6. Em relação à multa de ofício de 75%, aduz que seu valor "não guarda qualquer
proporcionalidade ou razoabilidade com .o nijo cúmprimento da obrigação tributária",
sendo de natureza nitidamente confiscatória, contrariando' o que determina a
Constituição Federal de 1988. Quanto aos jitros de mora, afirma ser inaplicável a '
utilização da SELIC, visto que nao foi respeitado o princípio da legalidade, já que tal
taxa de jurosfoifixada pela Resolução n° 1.124/86 do Banco Central doBrasil.
4.7. Para corroborar a sua tese, colaciona jurisprudência administrativa e ju,.dicial.
É o Relatório.. ".
A DR'J em Fortaleza - CE deu provimento parcial à impugnação, excJuindo do

valor exigido a multa de ofício, aplicando retroativamente o disposto no art. 25 da Lei n°,
11.051/2004, que alterou a redação do art. 18 da Lei n° 10.83312003, estabelecendo que caberá
multa de ofício exclusivamente nas hipóteses dos arts. 71 R 73 da ,Lei n° 4.502/64 ou do inciso II
do ~ 12 do art. 74 da Lei n° 9.430/96, nas quais não se enquadra a compensação efetuada' pela
Recorrente. ' ,

Com relação à compensação alegada, com crédi'tos próprios da contribuição ao
PIS, apurados em decorrência da defasagem da base de cákufo do sexto mês anterior, ao que se
denominou, semestralidade' do, PIS, dé acordo 'com o art. 6°, Parágrafo Único da Lei
Complementar n° 7170, nos termos do que lhe foi garantido por decisão judicial transitada em
julgado nos autos do Processo 'ro 00.0008079-9, que _tramitou perante a 6B Vára da Ju~iça
Federal em Recife - PE; .a DRJ em Fortaleza - CE manteve a exigência, sob o fundamento de

. que os valores compensados. são ilíquidos, ,haja vista seu entendimento de que o período
semestral, previsto no parágrafo' único do artigo 6° da' Lei, Complementar n° 07/70,
"correspondem a prazo de recolhimento"., em linha com a orientação contida no Parecer
PGFN/CAT/N° 437/98, item 5, que não reconhece a tese da semestral idade.

, Contra a referida decisão, a empresa interpôs recurso voluntário, no qual reiterou
e reforçou seus argumentos expendidos. na impugnação, acompanhada de arrolamento de bens,
nos termos do disposto na Instrução Norma~iva SRF n° 26412°92.

É o relatório.h
\
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Trata-se- de autO'de infraçãO' lavrada cam base 'em auditaria eletrônica da DCTf,
que resultau na exigência de Cantribuiçãa. aO'PIS em decarrência de supasta campensaçãa cam
processa judicial nãO'camprovada. . .

A cantribuinte impugnau a exigência, acasiãa na qual juntau aas autas:' (i) cópia'
da AcórdãO' proferida pela Suprema tribunal Federal nas autos da RecursO' Extraardinária no'

. 276.771-9 - PernambucO', interpasta pela UniãO' Federal, aO' qual fainegada pravimenta; (ii) .
. cópia da certidãO' de trânsitO' em julgada da AcórdãO' proferida; (iii) cópia da petiçãO' inicial da
AçãO'n° 00.0008079-9; (iv) cópia da demanstrativa de cálculO' das vaIares recalhidas a maiar a
títulO' de PIS cam base nas Decretas-Leis nOs 2.445/88 e 2.449/88; e (v) cópia das guias de
recalhimenta da Cantribuiçãa aO'FlS. Sustentau que a créditO' tributária lançada encantra-se
extinta em razaa de ter sidO'efetuada campensa'çãa cam créditas próprias da cantribuiçãa'aa PI~,'
apuradas em decarrência da defasagem da base de cálcúla da sexta mês anteriar, ao que se
denaminau semestral idade da PIS, de acarda cam a. art. qO, ParágrafO' Úntca da Lei
Camplementar n° 7170; 'nas termas da que lhe fai garantida par decisão' transitada em julgada
nos autasda pracessa acima mencianada. .

, ..
A matéria cantravertida nos presentes autas é relativa à campensaçãa pracedida .

pela Recarrente, de créditos de tributos de. mesma' espécie' e destinaçãO' canstitucianal,
devidamente declaradils em DCTF, cam b~se em decisão judicial transitada em julgada. '

Para a saluçãa da questãO', necessária analisar fatas alegadas pela Recarrente que
teriam cama efeitO'a improcedênCia da lançamentO'.

CO'nfarme relatadO', a RecO'rrente alega que prO'cedeu a cO'mpensaçãO' de créditO's'
de PIS cam débitas da própria FIS, adatanda a base de cálculO'da sexta mês anteriar, prevista na
artigO'6°, ParágrafO' ÚnIca da LC'7170. Afi~ca1jzaçãa; par S6U turnO', aO'entertdimenta de que a
créditO' era. ilíquida, tanta que a cálculO' efetuada pela Recarrente é cantrária à arientaçãa da
Receita de que a base de cálculO' dO'PIS,é a fàturamenta da mês anteriar, nãO' recanheceu a
direita à campensaçãa.' .

Necessária, desse aspectO', 'a realizaçãO' de diligência, para apurar se a Recarrente
. tinha créditas suficientes para campensar a vaIar apurada de cantribuiçãa aO'PIS.

Cam estas 'Cansiderações, vata na sentida de canverter a julgamentO' da recursO' .
.em diligênci~ a fim.de que 'a autaridade fiscal: .

/
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intime a Recarrente a praver aa~ autas capla' da decisãO' judicial que
recanheceu a direita de' créditO', cantra a qual fai interposta a RecursO'
Extraordinária n° 276.771-9 - PernambucO', pela UniãO' Federal; aO'qual
fai negada provimentO';

calcule a PIS na períada de abril de 1989 a setembro de 1995 cam a
defasagem a que se denaminau semestralidade, nas termós da artigO' 6°,
Parágrafo'Única da Lei Camplementar n° 7170, bem Jcama a vaIar a ser
restituída, nas termas da decisãO'judicial transitada em julgada, corrigida
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monetariamente nos tenhos da Norma de Execução Conjunta Cosit/Cosar
n° 08, salvo se a decisão judicial estabelecer outro critério de cálculo mais
favorável, e informe ,se o valor dos créditos da recorrent.e, apurado de

1 .' ,

acordo 'com ~sse referido -critério, é ,suficiente, para amparar a
, éompensação procedida pela Recorrente durante todo o período objeto do
"lançamento; e' J,

(iii) certifique se houve desistência da execução judicial do julgado.
Finda a diligência, sejaóferecida oportunidade ao sujeito passivo de manifestar-

se, caso queira, sobre o resultado desta antes .d~ retorno dos autos a este Colegiado.
É como voto.' ;

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro dé 2006.
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